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d) Assegurar os procedimentos relativos à aquisição, arrendamento,
reparação, conservação e vigilância de instalações próprias e colaborar
com os serviços e organismos do Ministério que solicitem apoio nesta
matéria;

e) Coordenar as acções necessárias à gestão da frota automóvel
do Ministério, elaborando e mantendo actualizadas bases de dados
da informação relevante;

f) Assegurar os procedimentos relativos à manutenção e gestão
da frota automóvel afecta à SG e aos gabinetes dos membros do
Governo;

g) Assegurar a expedição e recepção, classificação, registo, arquivo
e controlo do expediente geral dos serviços.

2.2.4 — Ao Núcleo de Apoio Informático compete:

a) Coordenar e garantir a gestão dos recursos informáticos da SG
e dos gabinetes dos membros do Governo;

b) Desenvolver e assegurar a aplicação das medidas necessárias
à segurança, confidencialidade e integridade dos sistemas de infor-
mação da SG;

c) Assegurar a permanente actualização do cadastro do parque
informático do Ministério nas áreas de competência da SG.

3 — Divisão de Inovação e Comunicação:
3.1 — À Divisão de Inovação e Comunicação, abreviadamente

designada por DIC, integrada na Direcção de Serviços de Gestão
e Inovação, compete:

a) A gestão, coordenação e divulgação do património documental
e informativo do Ministério;

b) A conservação e arquivo ao nível do arquivo intermédio e arquivo
histórico do Ministério;

c) O desenvolvimento de acções de organização e modernização
visando a implementação de sistemas de qualidade.

3.2 — Para a prossecução das suas competências, a DIC é estru-
turada nos seguintes núcleos:

a) Núcleo de Documentação e Arquivo (NDA);
b) Núcleo de Comunicação e Relações Públicas (NCRP);
c) Núcleo de Informação e Inovação (NII).

3.2.1 — Ao Núcleo de Documentação e Arquivo compete:

a) Elaborar e promover as normas de tratamento, gestão, con-
servação e arquivo ao nível do arquivo intermédio e arquivo histórico
do Ministério e assegurar a sua coordenação;

b) Dinamizar e coordenar a base de dados bibliográficos do Minis-
tério, dando apoio técnico aos serviços e organismos do MADRP
que o solicitem;

c) Gerir o centro de documentação central.

3.2.2 — Ao Núcleo de Comunicação e Relações Públicas compete:

a) Elaborar o plano de comunicação do Ministério em articulação
com os restantes serviços e organismos do MADRP;

b) Promover a imagem institucional do Ministério;
c) Promover a realização de acções de âmbito protocolar e colaborar

na organização de iniciativas, a nível nacional e internacional, rela-
cionadas com a divulgação de actividades do MADRP ou em que
este tenha interesse;

d) Assegurar a participação do Ministério em feiras, certames e
exposições;

e) Assegurar e coordenar o serviço de recepção e atendimento
no edifício sede do MADRP.

3.2.3 — Ao Núcleo de Informação e Inovação compete:

a) Assegurar a gestão de conteúdos do sítio institucional do Minis-
tério e do sítio da SG;

b) Promover conteúdos e serviços com valor para o MADRP;
c) Estudar e promover planos e acções de modernização, nomea-

damente através de soluções integradas de reorganização, redesenho
e simplificação dos procedimentos e circuitos administrativos e dos
suportes de informação, nas áreas de intervenção da SG;

d) Promover acções de disseminação e valorização de boas práticas
e de novas práticas de gestão;

e) Promover projectos no âmbito dos sistemas de qualidade e coor-
denar a sua aplicação.

4 — É ainda criado, na dependência directa da secretária-geral,
o Núcleo de Contencioso, ao qual compete:

a) Apoiar juridicamente os membros do Governo;
b) Acompanhar o andamento dos processos de recursos nos tri-

bunais administrativos e fiscais, promovendo as diligências necessárias;

c) Prestar apoio ao Ministério Público nos processos relacionados
com actos ou omissões do MADRP.

6 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

12 de Março de 2007. — A Secretária-Geral, Luísa Dangues Tomás.

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve

Despacho n.o 8837/2007

Na sequência da publicação da Portaria n.o 219-G/2007, de 28 de
Fevereiro, com a determinação da estrutura nuclear da Direcção
Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, é nomeado, por des-
pacho de 6 de Março de 2007 do director regional, em regime de
substituição, no cargo de direcção intermédia de 1.o grau, para a
Direcção de Serviços de Agricultura e Pescas, ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, José Manuel
Entrudo Fernandes, assessor principal da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal da ex-Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março de
2007. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2007. — O Director Regional, Joaquim Castelão
Rodrigues.

Curriculum vitae

Nome — José Manuel Entrudo Fernandes.
Naturalidade — Tavira.
Data de nascimento — 11 de Novembro de 1951.
Formação académica — 1977 — licenciatura em Engenharia Agro-

nómica, pelo Instituto Superior de Agronomia.
Carreira profissional:

Chefe da Divisão de Controlo Fitossanitário da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve (1997-2007);

Chefe da Divisão de Protecção das Culturas da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve (1993-1997);

Chefe da Divisão de Protecção da Produção Agrícola da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve (1986-1993);

Assessor principal do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, desde 1993.

Experiência profissional:

Foi responsável técnico de diversos projectos IED: programas Reg.
(CEE) 2078/92, PAMAF, PRAXIS XXI, INTERREG II e AGRO,
em colaboração com as instituições DGPC, INIA-EAN, ISA e UAlg,
relacionados com temas de grande importância na área da protecção
das culturas, os quais constam em trabalhos publicados e nos res-
pectivos relatórios;

Foi-lhe atribuída pela DRAALG a distinção de funcionário do ano
2002;

Foi nomeado para integrar a Comissão Coordenadora Sectorial
sobre Produtos Geneticamente Modificados, em representação da
DRAALG;

Foi nomeado interlocutor permanente do conselho técnico do
MADRP para os Recursos Genéticos Agrários, das Pescas e Aqui-
cultura, em representação da DRAALG;

Foi nomeado, em 1993, para integrar um grupo de trabalho, tendo
por missão equacionar as questões ligadas aos citrinos produzidas
no Algarve;

Foi nomeado, em 1991, para integrar comissão do programa de
melhoramento de produção e comercialização de horticultura e citri-
cultura do Algarve (2.a fase) projecto de produção de plantas — vivei-
ros de hortícolas;

Foi nomeado interlocutor regional no Programa Nacional de Pro-
dução de Materiais de Propagação Vegetativa;

Desde 1987 que orienta tirocínios de alunos de várias universidades
(bacharelatos e licenciaturas — ramo de Protecção das Plantas) e está-
gios profissionais;

Assumiu desde Abril de 1987 até Setembro de 2002 a responsa-
bilidade da Estação de Avisos Agrícolas do Algarve;

Foi nomeado, pelo despacho interno n.o 8/84, coordenador do grupo
de trabalho para a elaboração do projecto de citricultura, integrado
no Programa de Comercialização em Horticultura e Citricultura Aju-
das de Pré-Adesão à CEE;

Desde 1981 que participa como formador em palestras, acções de
sensibilização e de formação dirigidas a técnicos, agricultores e suas
associações, monitorizando temas relacionados com a protecção das
culturas;
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Desde 11 de Novembro de 1981, por despacho do Secretário de
Estado da Produção Agrícola, desempenha funções de inspector
fitossanitário.

Outras funções:

Participou como membro da comissão organizadora de diversos
eventos (Primeiras Jornadas de Produção Agrícola do Algarve — 1992,
1.o Congresso de Citricultura — 1993, II Congresso Ibero-Americano
e III Congresso Ibérico de Ciências Hortícolas — 1997, Congresso
Nacional de Citricultura — 2000, reunião do grupo de trabalho OILB
SROP sobre Protecção Integrada de Citrinos — 2005);

Participou em vários congressos e seminários, onde apresentou
várias comunicações;

Participou no consultants meetig on racional supply of sterile flies
for medfly SIT in the Mediterranean Basin, que teve lugar na Agência
Internacional de Energia Atómica, em Viena (Áustria), nos dias 14
e 15 de Agosto de 2000.

Despacho n.o 8838/2007

Na sequência da publicação da Portaria n.o 219-G/2007, de 28 de
Fevereiro, com a determinação da estrutura nuclear da Direcção
Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, é nomeado por despacho
de 6 de Março de 2007 do director regional, em regime de substituição,
no cargo de direcção intermédia de 1.o grau para a Direcção de Ser-
viços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
Mário Nuno Valente Lopes Dias, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março de
2007. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2007. — O Director Regional, Joaquim Castelão
Rodrigues.

ANEXO

Curriculum vitae

Nome — Mário Nuno Valente Lopes Dias.
Naturalidade — Évora.
Data de nascimento — 5 de Setembro de 1962.
Formação académica — 1991 — licenciatura em Engenharia Zoo-

técnica — ramo de Extensão Rural, pela Universidade de Évora;
cédula profissional/Ordem dos Engenheiros n.o 26745.

Formação profissional relevante — 28 de Abril de 2006 — curso
I FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, organizado
pelo Instituto Nacional de Administração (INA).

Experiência profissional:

Desde 30 de Dezembro de 2005 — exerce funções de director de
serviços de Desenvolvimento Rural da DRAALG, em regime de subs-
tituição, e de coordenador do Agrupamento de Zonas Agrárias do
Sotavento do Algarve;

De Junho de 2004 a Dezembro de 2005 — funções técnicas na
Divisão de Produção Pecuária da Direcção de Serviços de Agricultura
da mesma DRAALG, com a categoria de técnico superior principal.
Fez a inventariação e caracterização de vários produtos regionais de
qualidade, analisou e ou deu pareceres técnicos sobre candidaturas
AGRIS e AGRO e integrou, como representante da DRAALG, o
grupo de trabalho para avaliar a participação do MADRP nos pro-
cessos relativos à elaboração, alteração e revisão dos planos directores
municipais;

De Fevereiro de 2000 a Maio de 2004 — exerceu funções de chefe
da Divisão de Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo, da
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, na DRAALG;

De Maio de 1997 a Janeiro de 2000 — técnico na Divisão de Asso-
ciativismo e Renovação do Tecido Produtivo, na categoria de técnico
superior de 2.a classe. Áreas: desenvolvimento rural; organizações de
agricultores; coordenação da componente FEOGA do Programa de
Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional (PPDR) —
recuperação dos centros rurais (QCA II);

De 1994 a 1997 — técnico da Zona Agrária do Sotavento do
Algarve, da DRAALG, em Tavira. Áreas: apoio ao sector dos peque-
nos ruminantes, produtos tradicionais e organizações de agricultores,
coordenador de curso de empresários agrícolas;

De 1991 a 1994 — técnico da ZA de Alcoutim, responsável pelo
Núcleo de Extensão Rural de Martim Longo e Azinhal, DRAALG.
Áreas: pastagens e forragens, pequenos ruminantes; associativismo;

De 1989 a 1991 — trabalho (curricular) intitulado «Para a imple-
mentação de um projecto de extensão rural na zona agrária de Alcou-
tim» e, simultaneamente, coordenador de curso de jovens empresários
agrícolas e formador de CFP.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 8839/2007

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o
do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro, a licença para
o exercício de actividades ruidosas de carácter temporário só pode
ser concedida por períodos superiores a 30 dias, desde que sejam
respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do
artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução desta obra implica a utilização de
máquinas e equipamentos adequados ao tipo de intervenção, com
nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos, quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução da empreitada de construção da
EN 3-1 — nova ponte sobre a Vala Real da Azambuja e acessos ime-
diatos corresponde à satisfação de necessidades de manifesto e reco-
nhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regime Legal
sobre Poluição Sonora, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro, que a execução das obras
do empreendimento anteriormente mencionado fiquem dispensadas
do cumprimento dos limites previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no
artigo 8.o destes diplomas nos dias úteis entre as 18 e as 24 horas
e aos sábados, domingos e feriados entre as 7 e as 16 horas no período
compreendido entre a presente data e 31 de Julho de 2007.

23 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 8840/2007

Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e a pedido da própria, dou por findo o destacamento para o exercício
de funções no meu Gabinete da licenciada Marina Gomes Matias,
destacada pelo despacho n.o 22 093/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 21 de Outubro de 2005.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Abril de 2007.

13 de Abril de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 8841/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Paula Gonçalves
Ferreirinha Brás de Oliveira, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2007, para exercer as funções de assessora do meu Gabinete, na área
da sua competência, em regime de requisição.

2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.




